
PARECER N°                          , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 380, DE 2011.
De autoria do nobre Deputado José Candido, o projeto em epigrafe objetiva tornar obrigatório o encaminhamento, por escrito, dos contratos firmados por meio de call center e formas similares aos contratantes.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpriu a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, foi verificado que o projeto merecia acolhida por esta Comissão uma vez que não fere qualquer preceito ou legislação do ordenamento jurídico de nosso estado, ou mesmo da Constituição Federal.

Houve reunião conjunta das COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS. 

O projeto em epigrafe foi aprovado e encaminhado para a aquiescência do Ilustre Governador do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 27, caput. 

Ocorre porém que o Ilustre Governador do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 28, § 1°, combinado com o artigo 47, incido IV da Constituição Estadual vetou parcialmente o projeto.

Em que pese o brilhantismo dos termos do veto do Governador, razão não lhe assiste, uma vez que o projeto ora em questão coaduna-se com ordenamento jurídico do Estado quanto do País, senão vejamos:

O veto ao artigo 2° está embasado no argumento de que este estaria em desconformidade com o artigo 57 do Código de Defesa do Consumidor, ocorre que é ponto pacifico na doutrina e jurisprudência moderna que a legislação estadual pode ser mais restritiva que a federal, e é exatamente o que ocorre no caso em tela.

Já no veto ao Artigo 3°, o embasamento é o prazo de 60 (sessenta dias) para o Poder Executivo regulamentar a lei. Ocorre porém que este prazo encontra-se contemplado nos termos do Artigo 47, inciso III da Constituição Estadual, vale a citação abaixo do referido preceito legal:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para a sua fiel execução;   

Não menos importante é lembrar que o projeto está em conformidade com o artigo 24, inciso VII, onde se estabelece a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre o tema.    

Mister se faz ressaltar que a matéria obedece as disposições constitucionais previstas no Artigo 19, caput, Artigo 21 e Artigo 24, caput, portanto é a mesma de natureza legislativa com a competência concorrente à sua iniciativa. 

Por fim, o projeto em momento algum fere as competências do Poder Executivo, competências estes trazidas pelo § 2° do artigo 24 e nem mesmo fere as atribuições exclusivas do Governador do Estado de São Paulo, atribuições estas trazidas pelo artigo 47, em especial o XVIII da Constituição Estadual.

Ante o exposto, somos contrários aos vetos do Ilustre Governador do Estado de São Paulo e, por conseguinte, favoráveis à aprovação do PROJETO DE LEI 380, DE 2011. 

Sala de Comissões,

DEPUTADO GERALDO CRUZ
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